
Como citar este artigo

Número completo

Mais informações do artigo

Site da revista em redalyc.org

Sistema de Informação Científica Redalyc

Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe, Espanha e Portugal

Sem fins lucrativos acadêmica projeto, desenvolvido no âmbito da iniciativa
acesso aberto

Estudos de Psicologia (Campinas)
ISSN: 0103-166X

PUC-Campinas or Programa de Pós-Graduação em
Psicologia, Pontifícia Universidade Católica de Campinas

OLIVEIRA, Deanne de Freitas; FERREIRA, Maria Cristina
O impacto das percepções de justiça organizacional e da resiliência sobre o engajamento no trabalho

Estudos de Psicologia (Campinas), vol. 33, núm. 04, 2016, Outubro-Dezembro, pp. 747-755
PUC-Campinas or Programa de Pós-Graduação em

Psicologia, Pontifícia Universidade Católica de Campinas

DOI: 10.1590/1982-02752016000400017

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=395354218017

http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=395354218017
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=3953&numero=54218
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=395354218017
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3953
http://www.redalyc.org
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3953
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=395354218017


747

JU
STIÇ

A
, RESILIÊN

C
IA

 E EN
G

A
JA

M
EN

TO
 LA

BO
RA

L

Estudos de Psicologia I Campinas I 33(4) I 747-755 I outubro - dezembro 2016

http://dx.doi.org/10.1590/1982-02752016000400017

1  Universidade Salgado de Oliveira, Programa de Pós-Graduação em Psicologia. R. Marechal Deodoro, 211, Bloco C, 2º andar, Centro,
24030-060, Niterói, RJ, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: M.C. FERREIRA. E-mail: <mcris@centroin.com.br>.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

O impacto das percepções de justiça organizacional
e da resiliência sobre o engajamento no trabalho

The impact of organizational justice perceptions

and resilience on the work engagement

Deanne de Freitas OLIVEIRA1

Maria Cristina FERREIRA1

Resumo

A presente pesquisa investigou o impacto das percepções de justiça organizacional (distributiva, processual, interpessoal
e informacional) e da resiliência sobre o engajamento no trabalho, mediante um estudo de levantamento de natureza
transversal. A amostra foi composta por 435 profissionais de ambos os gêneros, provenientes de organizações públicas,
privadas e do terceiro setor, situadas, predominantemente, no Estado do Rio de Janeiro. A coleta de dados efetivou-se
por meio de versões brasileiras da Escala de Percepção de Justiça Organizacional de Colquitt, da Escala de Resiliência
de Connor-Davidson e da Escala de Engajamento no Trabalho de Utrecht. A análise de regressão múltipla linear padrão
evidenciou que as percepções de justiça distributiva e interpessoal, bem como a resiliência, predisseram positivamente
o engajamento no trabalho. Concluiu-se que a justiça organizacional e a resiliência consistem recursos motivacionais
que promovem o engajamento no trabalho.

Palavras-chave: Justiça; Psicologia positiva; Resiliência; Trabalho.

Abstract

The aim of this study was to investigate the impact of organizational justice (distributive, procedural, interpersonal,
and informational) perceptions and resilience on work engagement using a cross-sectional analysis. The sample was
composed of 435 professionals, of both genders, who work in public, private, or third sector organizations based
mainly in the Brazilian state of Rio de Janeiro. Data was collected using Brazilian versions of the Colquitt’s Organizational
Justice Perception Scale, Connor-Davidson Resilience Scale, and Utrecht Work Engagement Scale. The multiple regression
analysis showed that the perceptions of distributive and interpersonal justice, as well as resilience, positively predicted
work engagement. It was concluded that organizational justice and resilience are motivational resources that foster
work engagement.

Keywords: Justice; Positive psychology; Resilience; Work.

O advento da Psicologia Positiva fez com que
a Psicologia Organizacional, que tradicionalmente
se dedicava, sobretudo, ao estudo de fenômenos

negativos, como o estresse e o burnout, passasse a
se interessar também e com mais frequência pelos
fenômenos positivos, como a qualidade de vida e o
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bem-estar no trabalho. É na esteira dessas mudan-
ças que surge o interesse pelo estudo do engaja-
mento no trabalho, o qual consiste em uma energia
positiva, que desperta no indivíduo a vontade ge-
nuína de contribuir para o trabalho e para as ativi-
dades extra papel necessárias à sua organização
(Albrecht, 2010).

Os estudos sobre o engajamento no trabalho
ainda são poucos no exterior, e praticamente inexis-
tentes no Brasil, conforme levantamento realizado
nas bases de dados Psychinfo, Scientific Eletronic
Library Online (SciELO) e Portal de Periódicos Ele-
trônicos de Psicologia (PePSIC), no mês de agosto
de 2014. Nesse sentido, o estudo do referido fenô-
meno se reveste de importância teórica e prática,
na medida em que a análise da rede nomológica
que o compõe está apenas se iniciando, além de
que indivíduos engajados trazem várias consequên-
cias positivas para suas organizações emprega-
doras. Fundamentando-se nessas considerações, o
presente trabalho teve como objetivo geral
investigar o impacto das percepções de justiça orga-
nizacional e da resiliência sobre o engajamento no
trabalho.

Engajamento no trabalho

O engajamento pode ser descrito por três
dimensões: vigor, dedicação e absorção (Schaufeli
& Bakker, 2004). O vigor caracteriza-se por níveis
elevados de energia e pela persistência, mesmo
frente a dificuldades. A dedicação, por sua vez,
refere-se às sensações de significado, entusiasmo,
inspiração, orgulho e desafio despertados pelo tra-
balho. A absorção, por fim, associa-se à plena con-
centração e dedicação ao próprio trabalho, fazendo
com que o indivíduo tenha dificuldades de se sepa-
rar do mesmo.

O principal modelo teórico desenvolvido
para a explicação do engajamento no trabalho é o
de demandas e recursos do trabalho (Bakker &
Demerouti, 2008). As demandas associam-se a as-
pectos do contexto do trabalho que exigem esforços
fisiológicos e psicológicos do indivíduo e podem aca-
bar por sobrecarregá-lo, levando-o a um estado de
fadiga o qual esgota toda a sua energia. Estão dire-

tamente relacionadas a problemas de saúde no tra-
balho, como, por exemplo, o estresse e o burnout.

 Já os recursos dizem respeito a fatores mo-
tivacionais intrínsecos (autonomia e feedback, por
exemplo) e extrínsecos (suporte de colegas e de su-
pervisores, clareza de papéis e participação na toma-
da de decisões, por exemplo) os quais permitem ao
indivíduo satisfazer suas necessidades psicológicas
e atingir suas metas de trabalho (Bakker & Leiter,
2010). Esses fatores influenciam diretamente o en-
gajamento no trabalho (Hakanen & Roodt, 2010).

O modelo de demandas e recursos preco-
niza, ainda, que recursos pessoais também interfe-
rem no engajamento no trabalho. Esses recursos
consistem em autoavaliações positivas associadas
à capacidade de controlar o próprio ambiente de
forma mais eficaz, levando o indivíduo a se tornar
intrinsecamente mais motivado a atingir suas metas
e, consequentemente, obter altos padrões de de-
sempenho e de satisfação no trabalho. Tomando
por base o modelo de demandas e recursos, o pre-
sente estudo optou por investigar o papel desem-
penhado por um recurso do trabalho, quais sejam
as percepções de justiça organizacional, e um recur-
so pessoal, qual seja a resiliência, sobre o engaja-
mento de trabalhadores brasileiros.

Justiça organizacional e engajamento
no trabalho

A justiça organizacional decorre das relações
entre trabalhador e organização, as quais podem
levar à ativação de mecanismos de defesa e recusa
ou a atitudes e comportamentos de envolvimento
e disponibilidade, dentre outros (Greenberg, 1987).
A primeira dimensão de justiça estudada foi a distri-
butiva, que adota como regra básica o princípio da
equidade. Diz respeito, portanto, à justiça dos resul-
tados alcançados, ao modo como foi feita a distri-
buição dos recursos positivos ou negativos, como
salários, promoções, serviços etc. (Assmar, Ferreira,
& Souto, 2005).

A pesquisa em justiça ganha novo desdo-
bramento com Thibaut e Walker (1975), que intro-
duzem na literatura sociopsicológica a dimensão
de justiça processual (processo pelo qual os resul-
tados são atribuídos) (Mendonça & Mendes, 2005).
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Caberá a Bies e Moag (1986) introduzir a dimensão
da justiça interacional, a qual se refere à qualidade
do tratamento (modo polido e claro) que as pessoas
recebem no momento da aplicação dos processos
de distribuição.

Colquitt, Conlon, Wesson, Porter e Ng (2001)
defendem, ainda, que a justiça interacional se
subdivide em justiça interpessoal e informacional.
A primeira reflete o grau de dignidade e respeito
com os quais as pessoas são tratadas por autori-
dades ou outras partes envolvidas em executar pro-
cedimentos ou determinar resultados. A segunda
focaliza-se nas explicações dadas às pessoas respon-
sáveis por transmitir informações sobre os motivos
de alguns procedimentos serem usados de uma
determinada forma ou de alguns resultados serem
distribuídos de uma certa maneira.

O modelo tetra-dimensional de justiça vem
sendo adotado em pesquisas recentes (Akremi,
Vandenberghe, & Camerman, 2010; Cole, Bernerth,
Walter, & Holt, 2010), muito embora alguns autores
(Cojuharenko & Patient, 2013) ainda prefiram uti-
lizar o modelo tri-dimensional, no qual a justiça
interpessoal e a informacional são agrupadas na
dimensão de justiça interacional. No entanto, a
decomposição dessa dimensão permite identificar
com maior clareza os efeitos separados da justiça
interpessoal e da informacional nas atitudes e sen-
timentos dos membros organizacionais (Colquitt,
2012), como é o caso, por exemplo, do engaja-
mento no trabalho. Apoiando-se nesses pressupos-
tos, a presente investigação adotou o modelo de
Colquitt et al. (2001), com o objetivo de identificar
o impacto das quatro dimensões de justiça sobre o
engajamento no trabalho.

Os estudos sobre as relações entre as per-
cepções de justiça e o comprometimento organiza-
cional afetivo, construto correlato ao engajamento
no trabalho, vêm demonstrando que as percepções
de justiça distributiva, processual e interpessoal
associam-se positivamente ao comprometimento
organizacional afetivo (Ferreira et al., 2006; Rego,
2002; Rego & Souto, 2004). Tem-se verificado, tam-
bém, que as percepções de justiça distributiva e
processual predizem o engajamento laboral (He,
Zhu, & Zheng, 2014; Saks, 2006; Strom, Sears, &
Kelly, 2014). Fundamentando-se nesse referencial,

foi formulada a Hipótese 1: as percepções de justiça
distributiva, processual, interpessoal e informacional
predizem positivamente o engajamento no tra-
balho.

Resiliência e engajamento no trabalho

No contexto da Psicologia, a resiliência pos-
sui diversos significados, que incluem a recuperação
de experiências traumáticas, a superação de desvan-
tagens para vencer na vida e a resistência ao estresse
para o adequado funcionamento nas tarefas do dia
a dia (Ungar, Dumont, & McDonald, 2005). No am-
biente organizacional, essa característica diz res-
peito à capacidade do indivíduo resistir a situações
de intensa pressão mediante o uso de recursos
adaptativos capazes de manter uma relação saudá-
vel entre ele e seu trabalho (Barlach, Limongi, &
Malvezzi, 2008).

Os autores que vêm abordando a resiliência
dividem-se entre os que acreditam ser ela um traço
pessoal e hereditário e os que acreditam ser um
processo aprendido ao longo do desenvolvimento.
Os defensores da resiliência como um traço indivi-
dual consideram que as pessoas resilientes, quando
expostas à adversidade e aos riscos da pobreza,
apresentam uma capacidade intrínseca de adapta-
ção positiva às condições de vida adversa, as quais
independem do contexto em que se encontram
(Melillo & Ojeda, 2005).

A concepção da resiliência como um proces-
so enfatiza que ela é aprendida na interação recí-

proca dos seres humanos com a adversidade e na
adaptação positiva daí resultante. Considera-se,
assim, que o processo de resiliência ocorre quando

o indivíduo não demonstra sinais de desajuste, ape-
sar da exposição à adversidade, revelando, assim,
uma adaptação positiva ou resiliente (Melillo &

Ojeda, 2005).

De particular importância para os objetivos
do presente trabalho é a resiliência que os empre-
gados apresentam frente às adversidades do con-

texto laboral. Sob essa perspectiva, ela foi concebida
como uma característica ou processo que leva os
trabalhadores a apresentarem respostas diferen-
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ciadas aos desafios e pressões vivenciados em seu
ambiente de trabalho.

Os estudos sobre resiliência e engajamento
no trabalho ainda são incipientes. Nas bases de
dados pesquisadas, foi localizada uma única inves-
tigação com foco nessa relação, a qual constatou
que baixos resultados em resiliência associavam-se
a menores resultados em engajamento (Carvalho,
Calvo, Martín, Campos, & Castilho, 2006). Já o estu-
do de Avey, Wernsing e Luthans (2008) concluiu
que o capital psicológico, o qual tem a resiliência
como uma de suas dimensões, constituía-se em um
preditor positivo do engajamento no trabalho.
Apoiando-se nessas considerações, foi formulada
a Hipótese 2: a resiliência prediz positivamente o
engajamento no trabalho.

Método

Participantes

O estudo consistiu em um levantamento de
natureza transversal, conduzido no período de
junho a setembro de 2012, por meio de um processo
de amostragem por conveniência. O número míni-
mo de participantes para atender aos pressupostos
da análise de regressão múltipla deve ser, segundo
Tabachnick e Fidell (2007), de N ≥ 50 + 8n (n igual
ao número de variáveis antecedentes), o que equi-
valeria a um número mínimo de 90 participantes;
ou, de acordo com Hair, Andersen, Tatham e Black
(2005), igual a 50 vezes o número de variáveis inde-
pendentes envolvidas na investigação, o que
corresponderia, nesta pesquisa, a um total mínimo
de 250 casos. O presente estudo, porém, contou
com um total de 435 participantes, número bem
acima do mínimo requerido em ambos os critérios.

A amostra ficou, portanto, composta por
435 trabalhadores, membros de diferentes orga-
nizações públicas (23,6%), privadas (69,9%) ou do
terceiro setor (6,5%), situadas predominantemente
no estado do Rio de Janeiro e atuando principal-
mente no setor de serviços (95,9%). Desse total,
71,7% foram do gênero feminino e suas idades
variaram de 18 a 67 anos (Média - M = 35,05;

Desvio-Padrão - DP = 10,66). Com relação à escola-
ridade, a maioria dos respondentes (73,2%) possuía
nível superior. O tempo de trabalho desses indiví-
duos nas organizações pesquisadas variou de 1 a
38 anos (M = 6,39; DP = 7,03), enquanto seu tempo
total de serviço variou de 1 a 43 anos (M = 12,71;
DP = 9,37), sendo que 15,5% ocupavam cargos
gerenciais e 26,4% trabalhavam em mais de uma
organização.

Instrumentos

A justiça organizacional foi avaliada pela
Escala de Percepção de Justiça de Colquitt (2001),
composta por 20 itens em formato de resposta tipo
Likert de cinco pontos (variando de “nunca” a
“sempre”), distribuídos por quatro dimensões:
justiça distributiva (4 itens), justiça processual (7
itens), justiça interpessoal (5 itens) e justiça infor-
macional (4 itens). A referida escala foi adaptada e
validada em amostras brasileiras no estudo de
Assmar et al. (2002). Na presente pesquisa, os índi-
ces de consistência interna, calculados pelo Alfa de
Cronbach, foram iguais a 0,91 (justiça distributiva);
0,87 (justiça processual); 0,82 (justiça interpessoal);
e 0,87 (justiça informacional).

A resiliência foi avaliada pela Escala de Resi-
liência de Connor-Davidson (CD-RISC, Connor-
-Davidson Resilience Scale), de autoria de Connor
e Davidson (2003), na versão reduzida desenvolvida
por Campbell-Sills e Stein (2007). A escala é unifa-
torial, sendo composta por 10 itens (CD-RISC - 10)
em formato de resposta tipo Likert de cinco pontos
(variando de “nem um pouco verdadeiro” a “quase
sempre verdadeiro”). A versão brasileira da escala
foi validada por Lopes e Martins (2011). Na atual
investigação, o coeficiente Alfa de Cronbach da
escala foi igual a 0,83.

O engajamento no trabalho foi avaliado pela
versão reduzida da Escala de Engajamento no Tra-
balho de Utrecht (UWES, Utrecht Work Engagement
Scale), desenvolvida por Schaufeli e Bakker (2003)
e validada em amostras brasileiras por Valentini e
Ferreira (2014). A escala se compõe de 9 itens em
formato de resposta tipo Likert de cinco pontos,
variando de “nunca” a “diariamente”.  Neste estu-
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do, o Alpha de Cronbach da escala foi igual a 0,91.
Incluiu-se, ainda, no instrumento de coleta de da-
dos, perguntas destinadas à coleta de informações
sociodemográficas sobre os participantes e o Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido.

Procedimentos

Inicialmente, o projeto foi submetido e apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da insti-
tuição dos autores (Protocolo nº 46/2012, aprovado
em 1 de maio de 2012). Em seguida, foram feitos
contatos com os trabalhadores de diferentes orga-
nizações, mediante visitas a seus locais de trabalho
e por e-mail. Os que concordaram voluntariamente
em participar da pesquisa responderam em lápis e
papel aos instrumentos, em tempo livre, e o devol-
veram imediatamente após seu preenchimento. Os
que foram contatados por e-mail, receberam um
link com a página na qual o questionário se encon-
trava, preencheram-no eletronicamente e o en-
viaram aos pesquisadores também por meio eletrô-
nico. As coletas foram realizadas nas duas formas
(impressa e on-line) com o intuito de se garantir
um número adequado de participantes o mais bre-
vemente possível. O anonimato do indivíduo e da
organização foi assegurado a todos os envolvidos
na investigação.

Resultados

Inicialmente, foram realizados testes t para
amostras independentes com o intuito de se verificar
as diferenças porventura existentes entre as médias

das distintas escalas compreendidas pela investi-
gação no grupo de participantes que responderam
aos questionários na versão impressa (73,6%) e na
versão on-line (26,4%). Os dados obtidos revelaram,
no entanto, que não houve diferenças significativas
entre as médias dos dois grupos em nenhuma das
cinco escalas.

As médias e os desvios-padrão de cada uma
dessas escalas, bem como os coeficientes de correla-
ção entre elas, encontram-se na Tabela 1. Consi-
derando-se que todas as escalas eram de cinco
pontos (ponto médio de 3), foi possível verificar que
as médias de todas elas situaram-se acima do ponto
médio. As maiores médias foram obtidas nas escalas
de justiça distributiva (3,97), de engajamento (3,82)
e de justiça processual (3,60). No que diz respeito
às correlações entre a variável dependente e as va-
riáveis independentes, verificou-se que o engaja-
mento no trabalho apresentou, segundo os critérios
de Miles e Shevlin (2001), correlações positivas e
significativas moderadas com a resiliência, com as
percepções de justiça processual, com as de justiça
interpessoal e com as de justiça informacional; além
de ter obtido uma correlação significativa positiva
e elevada com as percepções de justiça distributiva.

O exame dos pressupostos necessários à
realização de análises de regressão foi feito de
acordo com as recomendações de Tabachnick e Fidel
(2007). No exame da homocedasticidade, lineari-
dade e normalidade das distribuições das variáveis,
foram adotados métodos estatísticos (cálculo de as-
simetria e curtose) e gráficos (histogramas com so-
breposição da curva normal e gráficos de dispersão
dos resíduos), tendo-se concluído pela não neces-

Tabela 1

Médias, desvios-padrão e coeficientes de correlação entre as percepções de justiça, resiliência e engajamento

Resiliência (1)

Justiça Processual (2)

Justiça Distributiva (3)

Justiça Interpessoal (4)

Justiça Informacional (5)

Engajamento (6)

Nota: *p < 0,01.

M: Média; DP: Desvio-Padrão.

3,27

3,81

3,97

3,76

3,78

3,82

0,83

0,94

0,82

0,94

0,65

0,88

Escalas M DP

-

0,30*

0,30*

0,23*

0,18*

0,44*

-

-

0,50*

0,41*

0,46*

0,43*

1 2

-

-

-

0,29*

0,36*

0,55*

-

-

-

-

0,67*

0,41*

3 4

-

-

-

-

-

0,38*

5
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sidade de transformação de qualquer uma das va-
riáveis do estudo.

No que diz respeito à multicolinearidade,
constatou-se que nenhuma das correlações entre
as variáveis preditoras foi maior que 0,90, além dos
valores de tolerância estarem acima de 0,20 e os
valores do Fator de Inflação da Variância (VIF, Variance
Inflation Factor), abaixo de 4. Não foi detectada a
presença de dados atípicos (outliers) univariados (os
valores de z de todas as escalas foram abaixo de
3,29; p < 0,001) ou multivariados (a distância de
Cook em nenhum caso foi maior que o limite máxi-
mo de 1) que justificassem a remoção de casos da
amostra.

Com o objetivo de se verificar o poder predi-
tivo das percepções de justiça (distributiva, pro-
cessual, interpessoal e informacional) e da resiliência
sobre o engajamento no trabalho, foi realizada uma
análise de regressão múltipla linear padrão, na qual
o modelo retido revelou-se significativo e explicou
45% da variância da variável critério (R² = 0,45;
F [5,361] = 60,65; p < 0,001). No entanto, somente
as percepções de justiça distributiva, a resiliência e
as percepções de justiça interpessoal se constituíram
em preditores positivos e significativos do engaja-
mento no trabalho (Tabela 2), com a justiça distri-
butiva destacando-se no modelo como a variável
de maior poder preditivo.

Discussão

A presente pesquisa teve como objetivo
geral investigar a influência das percepções de qua-
tro dimensões de justiça organizacional (distributiva,
processual, interpessoal, informacional) e da resi-
liência sobre o engajamento no trabalho. Os dados

obtidos evidenciaram que, dentre as percepções das
quatro dimensões de justiça organizacional, somen-
te as de justiça distributiva e de justiça interpessoal
constituíram-se preditoras positivas e significativas
do engajamento no trabalho, sendo que a primeira
destacou-se como a principal preditora da variável
critério.

Esses resultados confirmam parcialmente a
Hipótese 1, segundo a qual as percepções de justiça
distributiva, processual, interpessoal e informacional
seriam preditoras do engajamento. Eles divergem,
porém, do estudo de Saks (2006), que observou
uma associação positiva e significativa apenas entre
a justiça processual e o engajamento no trabalho.
Além disso, se mostram incongruentes com as inves-
tigações as quais apontam para o fato de que a
justiça processual tem primazia sobre as demais
dimensões de justiça, enquanto preditora de atitu-
des e comportamentos positivos no trabalho (Fer-
reira et al., 2006; Rego, 2002; Rego & Souto, 2004).

O fato da justiça distributiva ter apresentado
poder preditivo bem maior que a interpessoal pode
ser visto como uma evidência de que, na amostra
pesquisada, a adoção de distribuições justas de
recursos constituiu-se em prática mais eficaz para
a obtenção do engajamento no trabalho quando
comparada à utilização de um tratamento digno e
respeitoso com os empregados. Em outras palavras,

as práticas de justiça estrutural (recompensas rece-
bidas) tiveram primazia sobre as práticas de justiça
social (tratamento recebido) na configuração do

engajamento no trabalho.

Tomados em conjunto, porém, os resultados
sobre a influência das percepções de justiça sobre
o engajamento podem ser interpretados a partir
da teoria da troca social. Segundo essa teoria, um

Tabela 2

Regressão múltipla linear padrão das percepções de justiça e da resiliência sobre o engajamento no trabalho

Resiliência

Justiça processual

Justiça distributiva

Justiça interpessoal

Justiça informacional

Variáveis preditoras

0,24

0,04

0,38

0,21

0,06

β

5,78

0,92

8,32

3,97

1,14

t

0,001

0,360

0,001

0,001

0,254

p
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tratamento justo por parte da organização con-
figura-se como uma troca social à qual o empregado
responde apresentando comportamentos organi-
zacionais positivos (Siqueira, Gomide Júnior, & Oli-
veira, 2002), como é o caso do engajamento no
trabalho.

De acordo com a Hipótese 2, a resiliência
iria predizer positivamente o engajamento no tra-
balho, o que foi totalmente confirmado. Esse acha-
do vai ao encontro dos estudos anteriores de Car-
valho et al. (2006), no qual se verificou que baixos
resultados em resiliência se associavam a menores
resultados em engajamento, e da pesquisa de Avey
et al. (2008), na qual se concluiu que o capital psi-
cológico, o qual tem a resiliência como uma de suas
dimensões, se constituía em um preditor positivo
do engajamento no trabalho.

A concepção de resiliência adotada no estu-
do foi a de que ela consiste em uma característica
ou processo o qual permite a superação dos desafios
e pressões vivenciados no ambiente de trabalho.
Seria de se esperar que os sujeitos dotados de maior
resiliência se mostrassem propensos a um enga-
jamento mais efetivo no trabalho, devido ao fato
de apresentarem maior capacidade de superar as
dificuldades nele vivenciadas e, consequentemente,
respondendo a elas de forma mais positiva, como
de fato foi constatado.

Cumpre ressaltar, ainda, que na atual investi-
gação, o engajamento foi predito não apenas por
características do contexto do trabalho (percepções
de justiça distributiva e interpessoal), mas também
por características individuais (resiliência), muito
embora o poder preditivo do contexto do trabalho
tenha sido maior quando comparado ao fator
individual. Esse resultado está alinhado aos autores
(Rupp, 2011) que defendem a realização de inves-
tigações as quais utilizem conjuntamente fatores
contextuais e individuais como antecedentes das
atitudes e comportamentos que ocorrem no am-
biente organizacional, como forma de se obter maior
compreensão desses fenômenos.

Outra interpretação possível para as atuais
evidências pode ser feita recorrendo-se ao modelo
de demandas e recursos do trabalho (Bakker & De-
merouti, 2008). Segundo esse modelo, os recursos

do trabalho permitem o alcance de metas de tra-
balho e o crescimento pessoal. Podem ser extrín-
secos ou intrínsecos. Os extrínsecos caracterizam-
-se como aspectos do contexto laboral os quais
estimulam o desejo de se dedicar às tarefas, o que
facilita o alcance das metas do trabalho. Os recursos
intrínsecos, por sua vez, satisfazem a necessidades
humanas básicas.

Nesse sentido, a justiça distributiva, ao prover
o empregado com recompensas, pode ser consi-
derada como um recurso do trabalho que desem-
penha um papel motivacional extrínseco, estimu-
lando, assim, o engajamento. A justiça interpessoal,
contudo, pode ser vista como um recurso de natu-
reza motivacional intrínseca, na medida em que o
tratamento polido do supervisor contribui para a
satisfação de necessidades de relacionamento
interpessoal e, em consequência, provoca o enga-
jamento no trabalho.

O modelo de demandas e recursos (Bakker
& Demerouti, 2008) preconiza ainda que os recursos
pessoais também interferem no engajamento no
ambiente laboral. Estes consistem em autoava-
liações positivas associadas à capacidade de contro-
lar o próprio ambiente de forma mais eficaz e que
levam os indivíduos a se tornarem intrinsecamente
mais motivados a atingir suas metas.

Nesse sentido, a resiliência adequa-se total-
mente à conceituação de recurso pessoal, em fun-
ção de permitir ao indivíduo um estilo ativo de
enfrentamento que o ajuda a controlar seu ambien-
te de trabalho e a obter sucesso. Em síntese, os
dados ora obtidos podem ser tomados como uma
extensão das pressuposições do modelo de deman-
das e recursos do trabalho a amostras brasileiras.

Esses resultados permitem a elaboração de
sugestões de estratégias a serem implementadas
no futuro, como forma de reforçar os níveis de enga-
jamento no ambiente laboral. A adoção de sistemas
de recompensas pautados em distribuições justas,
bem como o treinamento de líderes voltados à aqui-
sição de habilidades interpessoais poderão, assim,
se revelar eficazes para a melhoria do engajamento
no trabalho dos membros organizacionais.

No que tange às limitações da presente pes-
quisa, o fato dela ter sido conduzida em grande
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parte apenas no estado do Rio de Janeiro diminui
suas possibilidades de generalização. Por outro lado,
a amostra foi voluntária, razão pela qual não foi
possível controlar se apenas os indivíduos mais ou
menos engajados em seu trabalho ou com per-
cepções de justiça mais ou menos elevadas parti-
ciparam da pesquisa. Cumpre registrar, por fim, que
o fato de terem sido utilizadas duas formas de coleta
de dados (impressa e on-line) não trouxe nenhum
impacto aos resultados da pesquisa, conforme evi-
denciado pelos resultados dos testes t realizados
entre os dois grupos nas diferentes escalas do
estudo.

Considerações Finais

Em relação a uma agenda futura de pes-
quisas, sugere-se a realização de estudos longi-
tudinais que possam aprofundar a compreensão dos
mecanismos pelos quais as percepções de justiça
impactam o engajamento no trabalho. Outrossim,
a condução de investigações acerca de outros pre-
ditores do engajamento no ambiente laboral em
amostras específicas de profissionais também
poderá fornecer novo lume ao conjunto de fatores
os quais caracterizam a rede nomológica do enga-
jamento do trabalho em organizações brasileiras.
Os dados ora obtidos permitem concluir que o
presente trabalho reveste-se de importância teórica
e prática, em função de ter proposto e testado va-
riáveis ainda pouco exploradas em amostras brasi-
leiras. Complementarmente, avançou na explicação
dos fatores que concorrem para o engajamento
laboral.
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